INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO PARTICULAR DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE MÓDULO RURAL
"FAZENDA SANTA BARBARA DE BAIXO"

Mod.Rural: 02 Data: 02/06/2023


Por este INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO PARTICULAR DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE MÓDULOS RURAIS, as partes abaixo mencionadas têm entre si, ajustadas e contratadas, em caráter irrevogável e irretratável a presente promessa de compra e venda, conforme segue:

a) CONDOMÍNIO FECHADO ESTÂNCIA ALTO DA SERRA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 08.845.475/0001-90, com sede na Rua Serra da Mantiqueira, Fazenda Santa Bárbara, Santa Bárbara de Goiás/GO, CEP: 75.398-000, doravante designada apenas PROMITENTE VENDEDORA.

b) PROMISSÁRIO COMPRADOR: 
	NOME: CARLOS ROBERTO BATISTA DA SILVA

	Nacionalidade: BRASILEIRO
	Est. Civil: SOLTEIRO (A)
	Profissão: EMPRESÁRIO

	RG: 359555
	Órgão Expedidor: SEJSP/TO
	CPF: 941.750.711-72

	End. Residencial: ESTRADA 108, No 387, CASA 02, CHÁCARAS DE RECREIO SÃO JOAQUIM, GOIÂNIA – GO, 74470-170
	Telefone: 

Cel.: (62) 98258-9368

	Naturalidade: ARRAIAS - TO
	Reg. Casamento: *****
	Data Nascimento: 30/12/1980

	Filiação: JUSTINO LUCIANO DA SILVA / ELCI BATISTA DE SOUSA


 


O(S) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), informa(m), neste ato, seu e-mail e autoriza(m) que a PROMITENTE VENDEDORA, lhe encaminhe, via endereço eletrônico, quaisquer cobranças, informações e/ou notificações necessárias.

________________________________________________
Em caso de mudança do e-mail acima informado, o PROMISSARIO COMPRADOR deverá comunicar, imediatamente, ao PROMITENTE VENDEDORA.
As partes acima nomeadas declaram estar regularmente autorizadas e representadas neste contrato, conforme determinam seus estatutos ou contratos sociais, se pessoas jurídicas; e se pessoas naturais, que são maiores e se encontram no pleno exercício das suas capacidades civis, sem qualquer restrição legal.
O PROMISSÁRIO COMPRADOR responsabiliza-se cível e criminalmente por todas as declarações que consubstanciam as condições prévias à assinatura do contrato, obrigando-se a comprová-las se e quando solicitado pela PROMITENTE VENDEDORA, isentando esta por qualquer omissão ou afirmação falsa.
O PROMISSÁRIO COMPRADOR garante a inexistência de débitos fiscais, protestos, cambiais ou quaisquer ações contra si ajuizadas que possam afetar os direitos creditórios da PROMITENTE VENDEDORA;
O PROMISSÁRIO COMPRADOR confirma a veracidade das indicações sobre sua identidade, estado civil, nacionalidade, profissão, endereço atualizado, cadastro fiscal e situação econômico-financeira.
Caso omita informação ou pratique indução da PROMITENTE VENDEDORA a erro quanto ao seu estado civil, tal ato constitui infração legal praticada pelo PROMISSÁRIO COMPRADOR, dela não podendo se beneficiar a parte que a causou.
Nos termos do § 2º do Artigo 10 da Medida Provisória n.º 2200-2 de 24/08/2001, as partes concordam em utilizar e reconhecem como válida e eficaz qualquer forma de comprovação de anuência aos termos acordados em formato eletrônico, ainda que não utilizem de certificado digital emitido no padrão ICP-Brasil. A formalização das avenças na maneira aqui acordada será suficiente para a validade, a eficácia e integral vinculação das Partes ao presente Contrato.
As partes retro nomeadas e qualificadas, doravante denominadas simplesmente PROMITENTE VENDEDORA e PROMISSÁRIO COMPRADOR, têm entre si, justo e contratado, as seguintes cláusulas que mutuamente aceitam e outorgam, a saber:

QUADRO RESUMO

	1. VALOR TOTAL DO CONTRATO
	R$ 542.499,59 (quinhentos e quarenta e dois mil e quatrocentos e noventa e nove reais e cinquenta e nove centavos)

	2. VALOR DA CORRETAGEM
	R$ 42.500,00 (quarenta e dois mil e quinhentos reais)

	2.1. CORRETOR RESPONSÁVEL
	Nestor Câmara - 30874

	2.2. FORMA DE PAGAMENTO DA CORRETAGEM
	Entrada de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mais 09 parcelas de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)


	3. SALDO A FINANCIAR
	R$ 499.999,59 (quatrocentos e noventa e nove mil e novecentos e noventa e nove reais e cinquenta e nove centavos)

	3.1. VALOR DA PARCELA
	R$ 1.353,71


	3.1.2 FORMA DE PAGAMENTO 
	Número de parcelas: 229 (duzentos e vinte e nove)

	3.2. DATA DE VENCIMENTO
	10/04/2024


	3.2.1 BALÕES ANUAIS (VALOR DA PARCELA)
	R$ 10.000,00 (dez mil reais)

	3.2.2 FORMA DE PAGAMENTO
	Número de parcelas: 19 (dezenove)

	3.2.3 DATA DE VENCIMENTO DA PRIMEIRA PARCELA
	10/07/2024


	4. INDÍCE DE CORRECÃO UTILIZADO
	Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM, acumulado no período de 12 (doze) meses e acrescido de juros de 6,0% (seis por cento) ao ano

	4.1. PERIODO E FORMA DE APLICAÇÃO 
	Anual e pro rata dia


	5. DISTRATO POR INADIMPLEMENTO/ DESISTÊNCIA 


	a) Retenção de 10% (dez por cento do valor total do contrato atualizo)

	
	b) 0,75% do valor atualizado do contrato por cada mês de fruição 

	
	c) Encargos moratórios relativo as parcelas pagas em atraso

	
	d) Tributos incidentes sobre o imóvel e emolumentos referentes a rescisão.



	
	e)   Comissão de Corretagem


	6. TAXA DE JUROS APLICADA
	0,5% ao mês (em caso de atraso 1% ao mês)

	6.1. PERIODO DE REAJUSTE
	12 meses (anual)


	7. PRAZO DE DIREITO DE ARREPENDIMENTO CONFORME ART. 49 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
	Prazo de 7 dias a contar da assinatura se a contratação ocorrer FORA do estabelecimento comercial (stand de vendas, plantões de imobiliárias por exemplo).


	8. PRAZO PARA QUITAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES PELO ADQUIRENTE APÓS A OBTENÇÃO DO TERMO DE VISTORIA DE OBRAS
	229 meses a partir da assinatura do contrato


	9. NÚMERO DE REGISTRO 
	Matricula de N.º 2.584 

	9.1. CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMOVEIS RESPONSÁVEL 
	Cartório de Registro de Imóveis de Santa Bárbara de Goiás/GO

	9.2. NUMERO DA MATRÍCULA DO IMÓVEL 
	Matricula de N.º 2.584


I - DO IMÓVEL
CLÁUSULA PRIMEIRA: A PROMITENTE VENDEDORA é senhora e legítima possuidora da Área denominada "FAZENDA SANTA BARBARA DE BAIXO", situado na fazenda Santa Bárbara de baixo, município de Santa Bárbara de Goiás, localizada neste município, contendo uma área de 17, 26.35 ha, com título de propriedade registrado no Cartório do 1º Ofício e Tabelionato de Registro de Imóveis de Santa Bárbara de Goiás-Go, sob matricula n° 2.584.
Parágrafo Primeiro: O imóvel objeto do presente instrumento encontra-se absolutamente livre e desimpedido, inexistindo sobre ele quaisquer ônus, judiciais ou extrajudiciais, encargos ou ação reipersecutória e a PROMITENTE VENDEDORA obriga-se a responder por todo tempo pela evicção de direitos, para segurança e garantia do PROMISSÁRIO COMPRADOR. 

Parágrafo Segundo: As partes acima identificadas celebram o presente contrato de compromisso de compra e venda do imóvel, a seguir caracterizado e individualizado, inclusive em suas confrontações, mediante as cláusulas e condições que estipulam:

II - DO IMÓVEL, OBJETO DO COMPROMISSO: 

CLÁUSULA SEGUNDA: O Módulo Rural "FAZENDA SANTA BARBARA DE BAIXO" detém as seguintes especificações:
	Áreas em Comum
	Metragem (Ha)
	Percentuais

	Modulo Rural
	17,26.35
	100,00%

	
	
	

	Total
	17,26.35
	100,00% 


III - ORIGEM DA PROPRIEDADE: 
CLÁUSULA TERCEIRA: A origem da propriedade consta devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis de Santa Bárbara de Goiás/GO, cadastrada sob a matricula de n.º R-5-114.
IV - OBJETO DA VENDA: 
CLAUSULA QUARTA: Dentre os módulos rurais integrantes do referido "FAZENDA SANTA BARBARA DE BAIXO", consta o que é objeto do presente, a seguir descrito e caracterizado:

	MODULO RURAL ha: 03,23.42 aproximadamente
	
	  Mod. Rural: 02

	Endereço: Modulo Rural 02, "FAZENDA SANTA BARBARA DE BAIXO"


V- DO RECONHECIMENTO DO IMÓVEL:
CLÁUSULA QUINTA: O PROMISSÁRIO COMPRADOR declara, expressamente, saber que o imóvel em comento é objeto de revenda, bem como, declara saber da localização do modulo rural, pois esteve no local do empreendimento e que a mesma foi mostrada por corretor credenciado pela PROMITENTE VENDEDORA, estando de acordo com sua localização e área. E, tal como conhece o imóvel, propõe-se a adquiri-lo.

a) O PROMISSÁRIO COMPRADOR compromete-se ainda a respeitar e obedecer às normas previstas na legislação do município de Santa Bárbara de Goiás - GO; 

b) O PROMISSÁRIO COMPRADOR concorda com as condições supra e na forma da lei, dá ciência e aquiescência na negociação. 
Parágrafo Único: O PROMISSÁRIO COMPRADOR declara, expressamente, saber que no imóvel em comento, não há nenhum tipo de infraestrutura a ser realizada pela PROMITENTE VENDEDORA, recebendo o imóvel nas condições que o vistoriou, e tal como conhece o imóvel, propõe-se a adquiri-lo.
Assinatura Específica para esta Cláusula e Parágrafo:
VI - DA PROMESSA DE COMPRA E VENDA
CLÁUSULA SEXTA: Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, a PROMITENTE VENDEDORA promete vender e o PROMISSÁRIO COMPRADOR se compromete comprar o imóvel acima descrito e caracterizado, pelo preço e nas condições constantes da cláusula sétima abaixo, sujeito às condições e termos pactuados nas cláusulas deste contrato.

Parágrafo Único: O(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES) declara(m) que a aquisição deste imóvel é para investimento pessoal, tendo em vista a EXCLUSIVA valorização imobiliária.
VII - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO DO VALOR MONETÁRIO DAS PRESTAÇÕES
CLÁUSULA SÉTIMA: O preço certo, ajustado e acertado pelas partes para a concretização do presente Contrato de Compromisso de Venda e Compra é o valor total que consta no Item “1” – “Valor Total do Contrato” no Quadro Resumo deste instrumento, que será pago pelo(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES) à PROMITENTE VENDEDORA.

Parágrafo Primeiro: No que tange à data de vencimento das parcelas tem-se que a primeira deverá ser paga até o dia 10/04/2024, e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes. Os pagamentos serão realizados através de boletos bancários junto à rede bancária, por ficha de compensação. 
Parágrafo Segundo: No que tange à data de vencimento das parcelas dos balões anuais (Item 3.2.1 – Quadro Resumo), tem-se que a primeira deverá ser paga até o dia 10/07/2024, e as demais no mesmo dia e no mesmo mês dos anos subsequentes. Os pagamentos serão realizados através de boletos bancários junto à rede bancária, por ficha de compensação.

Parágrafo Terceiro: O reajuste das parcelas e dos balões será feito anualmente pelo Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM/FGV, acumulado no período de 12 (doze) meses e acrescido de juros de 6,0% (seis por cento) ao ano, que vigorará do início do contrato até a data de quitação da última parcela.

CLÁUSULA OITAVA: Os pagamentos feitos em cheques só serão considerados como recebidos pela PROMITENTE VENDEDORA após a compensação e liquidação dos referidos cheques nos Bancos sacados.

Parágrafo Primeiro: O pagamento e quitação de uma parcela posterior não quita o débito anterior não pago.

Parágrafo Segundo: O PROMISSÁRIO COMPRADOR poderá efetuar o pagamento de parcelas ainda não vencidas, nos termos da Cláusula Décima Quinta deste instrumento, desde que seja de seu interesse antecipar, gradualmente, a quitação integral do Contrato.

VIII - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

CLÁUSULA NONA: As partes contratantes, no pleno uso da liberdade contratual que lhes asseguram o ordenamento jurídico do país, declaram e reconhecem que o preço estabelecido, assim como o critério, índices e periodicidade de correção monetária ajustados para pagamento das prestações mensais, além do saldo devedor, foram pactuados dentro de um ambiente econômico. Este cenário pressupõe a declarada estabilidade econômica nacional, inclusive especialmente no que tange ao Programa de Estabilização Econômica e Sistema Monetário Nacional, que trata a Lei n.º 8.880/94, razão pela qual, se não ocorrer a efetiva estabilidade de preços preconizada, será necessário revisar o preço outrora pactuado para o imóvel objeto deste negócio jurídico, objetivando restabelecer o necessário equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato.
IX - DA ATUALIZAÇÃO DO VALOR DEVIDO E OUTRAS PREVISÕES
CLÁUSULA DÉCIMA: Se na data do pagamento de qualquer parcela o índice de atualização para o período não tiver sido ainda publicado, então será utilizado o último índice disponível para a sua atualização; quando o índice do período tornar-se conhecido será calculado o valor devido e em havendo saldo devedor ele será imediatamente exigível; se houver saldo credor ele será creditado na conta do PROMISSÁRIO COMPRADOR, para o seu acerto.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O fator de correção das prestações mensais vincendas será encontrado pela divisão do índice do mês de vencimento, pelo índice de igual mês do ano imediatamente anterior (doze meses corridos); a multiplicação deste fator pelo valor da prestação a ser atualizada fornecerá o valor atualizado da prestação a ser paga. No caso de atualização trimestral ou mensal, adotar-se-á como base de cálculo o referido período.

Parágrafo Primeiro: As prestações que vencerem a partir do décimo terceiro mês, contado da data da primeira prestação mensal, até o seu efetivo pagamento, serão atualizadas pelo IGPM da FGV (Fundação Getúlio Vargas) ou na sua falta, ou, se der negativo pelo IPC da FIPE (Fundação Instituto de pesquisas da USP), ou na falta deste, ou, se der negativo pelo INPC do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), respeitada a ordem de nomeação deles nesta cláusula. 

Parágrafo Segundo: Na hipótese em que venha a ser admitida periodicidade inferior à prevista pela legislação vigente, o reajustamento das prestações, por disposição legal ou judicial, as partes contratantes concordam desde já, em caráter irrevogável, que o reajustamento passará automaticamente, a ser feito na menor periodicidade admitida, aplicando-se o cálculo a variação do maior índice oficial de mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Caso o(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES) não receba(m) o boleto bancário para pagamento das parcelas, com a antecedência mínima de 02 (dois) dias do vencimento, o mesmo se obriga(m) e se compromete(m) a procurar a ADMINISTRADORA DO EMPREENDIMENTO, TORRE FORTE EMPREENDIMENTOS LTDA (Torre Forte Urbanismo), em sua sede situada na Rua da Lavoura, n.º 640, Quadra 50, Lote 05, Setor Santa Genoveva, Goiânia/GO, Fones: (062) 3636-3601 durante o período de expediente bancário, solicitando a 2ª (segunda) via do BOLETO para pagamento em Banco, uma vez que a PROMITENTE VENDEDORA não dispõe de CAIXA para recebimento, sem, no entanto, incorrer em qualquer ônus adicional.

Parágrafo Único: O(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES) tem pleno conhecimento de que a TORRE FORTE EMPREENDIMENTOS LTDA (Torre Forte Urbanismo), tem a finalidade específica de administrar a carteira de recebíveis do empreendimento, não sendo titular de direitos e obrigações da relação contratual ora firmada (compra e venda), sendo que a propriedade pertence exclusivamente à PROMITENTE VENDEDORA.

Assinatura Específica para esta Cláusula e Parágrafo:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sobre as prestações vencidas incidirá multa contratual pelo inadimplemento no importe de 2% (dois por cento) ao mês, incidente sobre o valor principal da parcela; juros de mora de 0,033% (zero ponto zero trinta e três por cento) por dia de atraso; além de honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, em sede de cobrança extrajudicial, e 20% (vinte por cento) se o débito for cobrado perante a justiça ou junto à 2ª Corte de Conciliação e Arbitragem de Goiânia/GO (2ª CCA/GO), independentemente de qualquer aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Caso o boleto bancário não seja quitado em até 30 (trinta) dias após o seu vencimento, reserva-se a PROMITENTE VENDEDORA ao direito de encaminhar o mesmo para protesto, por meio da agência bancária credenciada, bem como inserir o nome do(s) Promissário(s) Comprador(es) no cadastro dos Órgãos de Proteção ao Consumidor SPC e SERASA. Após 30 (trinta) dias do vencimento da parcela, o empreendedor encaminhará o caso ao escritório de advocacia para realizar a recuperação de crédito, o qual poderá cobrar o importe de 10% (Dez por cento) em sede extrajudicial ou 20% (Vinte por cento) em sede judicial ou arbitral.

X - DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: O PROMISSÁRIO COMPRADOR poderá pagar antecipadamente o seu débito, sempre que o desejar, desde que devidamente atualizadas e equilibradas pelo IGPM no período da assinatura deste até a data do pagamento.
XI- DO LOCAL DE PAGAMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica convencionado que o pagamento das parcelas deverá ser realizado mediante boleto bancário em agência bancária credenciada pela PROMITENTE VENDEDORA.

XII - DO COMPROMISSO E DAS OBRIGAÇÕES
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Caso o PROMISSÁRIO COMPRADOR mude de domicílio, este se obriga a informar o seu novo endereço mediante comparecimento pessoal na sede da PROMITENTE VENDEDORA ou a comunicar por escrito, através de Carta Registrada, assumindo os ônus que derivem de sua eventual omissão, inclusive, em caso de ação judicial se não for possível efetuar a sua citação, fica desde já convencionado a sua citação por edital nos termos dos artigos 256 e 257 do Novo Código de Processo Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O PROMISSÁRIO COMPRADOR obriga-se a pagar, após a assinatura deste Contrato, quaisquer impostos, taxas, tributos ou emolumentos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel adquirido, sejam eles Federais, Estaduais, ou Municipais, ficando reservado a PROMITENTE VENDEDORA o direito de no caso de pagar tais despesas, cobrá-las do PROMISSÁRIO COMPRADOR, aplicando as mesmas cominações previstas para o atraso das prestações previstas na Cláusula Décima Terceira deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O PROMISSÁRIO COMPRADOR entrará, após a demarcação, na posse do imóvel, a “título precário”, podendo nele levantar as benfeitorias ou construções, respeitadas as legislações Municipal, Estadual e Federal, sob pena de rescisão de pleno direito do presente contrato, não tendo a PROMITENTE VENDEDORA, em hipótese alguma, qualquer responsabilidade por infração às mencionadas legislações. 

Parágrafo Primeiro: O PROMISSÁRIO COMPRADOR concorda e respeitará o item NORMAS DE CONSTRUÇÃO estabelecido pela Prefeitura Municipal de Santa Bárbara de Goiás-GO. 

Parágrafo Segundo: O PROMISSÁRIO COMPRADOR COMPROMETE-SE, DESDE JÁ, A NOTIFICAR POR ESCRITO A PROMITENTE VENDEDORA QUANDO DO INTERESSE (INDEPENDENTE DO MOTIVO) NA RETIRADA DE ÁRVORES (ARVOREDOS, ARBUSTOS NATIVOS, VEGETAÇÃO OU SIMILARES) DA FRAÇÃO IDEAL DE TERRAS OUTRORA ADQUIRIDA. SEMPRE QUE HOUVER NECESSIDADE DE RETIRAR ÁRVORES, A PROMITENTE VENDEDORA DEVERÁ SER COMUNICADA PARA QUE ACOMPANHE O PROCESSO DE AUTORIZAÇÃO DE RETIRADA, SENDO ESTE DE RESPONSABILIDADE DO PROMISSÁRIO COMPRADOR, JUNTO AOS ÓRGÃOS COMPETENTES, FICANDO A CARGO E DE RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO PROMISSÁRIO COMPRADOR A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA E ADOÇÃO DE PROCEDIMENTOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, EVITANDO-SE – DENTRE OUTRAS COISAS – A PRÁTICA DE CRIME AMBIENTAL. EM NÃO HAVENDO COMUNICAÇÃO DA PROMITENTE VENDEDORA QUANDO DA RETIRADA DE ÁRVORES, CONSIDERAR-SE-Á RESCINDINDO DE PLENO DIREITO O PRESENTE INSTRUMENTO PARTICULAR, RESPONDENDO O PROMISSÁRIO COMPRADOR EXCLUSIVAMENTE EM CASO DE CRIME AMBIENTAL, PERDAS E DANOS, AÇÕES CIVIS PÚBLICAS, PAGAMENTOS DE MULTAS ADMINISTRATIVAS, AMBIENTAIS DENTRE OUTRAS, EXCLUINDO-SE A HIPÓTESE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS A TITULO DE QUALQUER NATUREZA.
Parágrafo Terceiro: O PROMISSÁRIO COMPRADOR FICA EXPRESSAMENTE PROÍBIDO DE VENDER, ARRENDAR, DOAR, SERVIR, EMPRESTAR, FAZER MÚTUO, CONTRATO DE PARCERIA COMERCIAL, ALIENAR, LOCAR, SUBLOCAR, DAR COMO GARANTIA, HIPOTECAR, ATRIBUIR USO E FRUTO OU TRANSFERIR A PROPRIEDADE DO MÓDULO RURAL ADQUIRIDO PARA A EMPRESA BRITAGO - MINERACAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA DE SANTA BARBARA DE GOIAS, GO CNPJ 03.007.590/0001-72, OU PARA QUALQUER SÓCIA DA MESMA, REPRESENTANTE LEGAL, OU TERCEIRO INTERESSADO SOB PENA DE RESCISÃO UNILATERAL DO PRESENTE INSTRUMENTO CONTRATUAL.
Parágrafo Quarto: O PROMISSÁRIO COMPRADOR FICA EXPRESSAMENTE PROÍBIDO DE EXPLORAR COMERCIALMENTE O SUBSOLO DO MÓDULO RURAL, ASSIM COMO PERMITIR QUE A EXPLORAÇÃO SEJA REALIZADA POR TERCEIROS, SOB PENA DE RESCISÃO UNILATERAL DO PRESENTE INSTRUMENTO CONTRATUAL.
Parágrafo Quinto: NA HIPÓTESE DE 02 (DOIS) OU MAIS PROMISSÁRIOS COMPRADORES, OS MESMOS FICAM EXPRESSAMENTE PROIBIDOS DE INSTITUIR CONDOMÍNIO, ASSOCIAÇÃO OU PROMEVEREM QUALQUER TIPO DE DIVISÃO FORMAL DO MÓDULO RURAL, E COM ASSINATURA DO PRESENTE, REITERAM SUA CIÊNCIA DE QUE A MATRÍCULA DO IMÓVEL RURAL SAIRÁ EM NOME DE TODOS, NÃO HAVENDO EM QUE SE FALAR EM MATRÍCULAS INDIVIDUALIZADAS. NA HIPÓTESE DE QUALQUER PROCEDIMENTO CARTORÁRIO NESTE SENTIDO, TODAS AS DESPESAS FICARAM A CARGO DOS PROMITENTES COMPRADORES.
Parágrafo Sexto: O PROMISSÁRIO COMPRADOR FICA EXPRESSAMENTE PROÍBIDO DE EXPLORAR, ALTERAR O FLUXO, CANALIZAR, ADULTERAR, DESVIAR, SINTETIZAR, COMERCIALIZAR, INTERROMPER, BLOQUEAR OU REALIZAR MANUTENÇÃO DE QUALQUER NATUREZA NA VERTENTE D’ÁGUA DE SEU RESPECTIVO MÓDULO RURAL, SOB PENA DE INFRAÇÃO AMBIENTAL, INTERROMPIMENTO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA, PERDAS E DANOS, LUCROS CESSANTES E OUTROS.
Parágrafo Sétimo: O PROMISSÁRIO COMPRADOR TEM PLENO CONHECIMENTO DA EXISTÊNCIA DA AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER IMPEDITIVA DE OBRA NOVA C/C PEDIDO LIMINAR AJUIZADA PELA EMPRESA BRITAGO - MINERACAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA DE SANTA BARBARA DE GOIAS, GO CNPJ 03.007.590/0001-72, EM FACE DO ESPOLIO DE LUIZ ANTONIO TOLEDO DA SILVEIRA E OUTROS, PROCESSO N.º 5379373-58.2017.8.09.0111, QUE TEM TRAMITAÇÃO NA VARA CÍVEL DA COMARCA DE NAZÁRIO/GO, E CIENTE DO REFERIDO PROCESSO JUDICIAL, SE PROPÕE A ADQUIRIR O IMÓVEL, REUNUNCIANDO, EXPRESSAMENTE, A QUALQUER PEDIDO DE INDENIZAÇÃO E/OU REPARAÇÃO DE DANOS, BEM COMO, RECLAMAÇÕES PRESENTES OU FUTURAS EM FACE DA PROMITENTE VENDEDORA COM RELAÇÃO AO REFERIDO PROCESSO JUDICIAL, SOB PENA DE RESCISÃO UNILATERAL DO PRESENTE INSTRUMENTO CONTRATUAL.
Parágrafo Oitavo: SE HOUVER A INFRAÇÃO, POR PARTE DO PROMISSÁRIO COMPRADOR, DAS PROIBIÇÕES CONTIDAS NOS PARÁGRAFOS “SEGUNDO AO SÉTIMO”, HAVERÁ A RESCISÃO UNILATERAL DO PRESENTE INSTRUMENTO PARTICULAR, COM PAGAMENTO DE MULTA RESCISÓRIA E DEMAIS FORMALIDADES DE ESTILO PREVISTAS NA CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA. 
Parágrafo Nono: SE HOUVER A INFRAÇÃO, POR PARTE DO PROMISSÁRIO COMPRADOR, DAS PROIBIÇÕES CONTIDAS NOS PARÁGRAFOS “SEGUNDO AO SÉTIMO”, E RESULTAREM EM SANÇÕES DE CARÁTER PECUNIÁRIO, ADMINISTRATIVO, RESPONSABILIDADE CIVIL, CRIMINAL, AMBIENTAL, SOCIAL E OUTROS, OS PROMITENTES COMPRADORES SERÃO INTEGRALMENTE RESPONSÁVEIS PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DE EVENTUAL DEMANDA, SERVINDO O PRESENTE CONTRATO COMO PROVA DOCUMENTAL PARA CHAMAMENTO AO PROCESSO, BEM COMO PARA COMPROVAR A ILEGITIMIDADE AD CAUSAM DA PROMITENTE VENDEDORA.
Parágrafo Décimo: O PROMISSÁRIO COMPRADOR isenta a PROMITENTE VENDEDORA de toda e qualquer responsabilidade civil/criminal de indenizar na hipótese de acometimento de qualquer doença (inclusive respiratória) e/o morte de pessoas ou animais que eventualmente residam, trabalhe ou sejam criados no módulo rural.

Parágrafo Décimo Priemeiro: Durante a vigência deste contrato o PROMISSÁRIO COMPRADOR é obrigado a defender o imóvel das turbações de terceiros, mantê-lo em condições de limpeza, observando as exigências de conservação estipuladas pelos poderes públicos. 

Parágrafo Décimo Segundo: Enquanto os módulos rurais confinantes ao imóvel objeto deste contrato pertencer a PROMITENTE VENDEDORA, não poderão ser exigidos neles construção de muros, cercas vivas ou divisórias, tapumes, etc. Se tais obras forem feitas pelo PROMISSÁRIO COMPRADOR, este, desde já, renuncia ao direito de indenização pelas mesmas em relação a PROMITENTE VENDEDORA.

Assinatura Específica para esta Cláusula e Parágrafos:

XIII - DA IRRETRATABILIDADE DO CONTRATO
CLÁUSULA VIGÉSIMA: O presente Contrato Particular de Compromisso de Compra e Venda é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando não só as partes contratantes, mas também os seus herdeiros e sucessores, os quais, desde já, se comprometem a cumpri-lo e respeitá-lo fielmente em todos os seus termos, cláusulas e condições e se obrigam a fazer essa venda sempre boa, firme e valiosa, respondendo pela evicção de direitos a qualquer tempo se chamados à autoria, ensejando também a adjudicação compulsória em hipótese de recusa da escritura definitiva.
Parágrafo Único - O pagamento feito pelo PROMISSÁRIO COMPRADOR junto à sua Proposta de Reserva e Compra, nesta data convertido em sinal ou arras, com aceitação pela PROMITENTE VENDEDORA, daquela proposta e assinatura do presente contrato, será aplicado na liquidação da entrada ou prestação inicial, tornando final e obrigatório o cumprimento deste contrato, não se sujeitando a arrependimento pelas partes, sendo assim irrestituível o seu valor, nos termos do artigo 419 do Código Civil Brasileiro.

XIV - DA POSSE PRECÁRIA DO IMÓVEL
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: A posse precária do imóvel ora compromissado é transmitida ao PROMISSÁRIO COMPRADOR, neste ato, podendo, a partir da assinatura deste instrumento, dele fazer uso, nele acrescentar benfeitorias e obras, desde que observadas as legislações pertinentes.
Parágrafo Primeiro: Até a outorga da escritura definitiva a posse sobre o imóvel manterá sua característica de posse precária e o PROMISSÁRIO COMPRADOR declara-se ciente da sua obrigação de restituição do imóvel à PROMITENTE VENDEDORA no caso de ser este contrato rescindido. 

Parágrafo Segundo: A realização de benfeitorias e obras durante o período de posse precária sujeita o PROMISSÁRIO COMPRADOR, seus sucessores e cessionários aos termos previstos neste contrato. 

Parágrafo Terceiro: O PROMISSÁRIO COMPRADOR declara que teve a constatação no local que o imóvel objeto da transação se encontra devidamente demarcado, e sua venda é feita de acordo com a planta apresentada.

XV - DA DESTINAÇÃO E USO DO IMÓVEL
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: O imóvel destina-se ao uso e desfrute do PROMISSÁRIO COMPRADOR e sua família, com a finalidade residencial ou comercial, de acordo com a legislação do município de Santa Bárbara de Goiás – GO, devendo observar as proibições dos itens “XII - DO COMPROMISSO E DAS OBRIGAÇÕES”. A atividade extrativa de minerais, como areia, terra, cascalho, pedras e outros é expressamente proibida; a infração a esta disposição será considerada de natureza grave, permitindo a rescisão deste contrato.
XVI - DAS ALTERAÇÕES
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: As áreas constantes de mapas e memorial descritivo mencionados anexos a este instrumento, que se tratam do imóvel OBJETO DA VENDA, foram objeto de verificação pelo PROMISSÁRIO COMPRADOR que as vistoriou e achou suas medidas conforme especificadas. Se, entretanto, por qualquer motivo, vier à comprovada diferença superior a 5% (cinco por cento), para menos da área medida, então o preço da venda será acertado em dinheiro, não ensejando a rescisão deste contrato.
XVII - DOS IMPOSTOS E TAXAS SOBRE O IMÓVEL
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: A partir da assinatura deste instrumento particular, todos os impostos, incluindo o ITR, que incidam sobre objeto da venda serão de responsabilidade do PROMISSÁRIO COMPRADOR, mesmo que porventura lançados em nome da PROMITENTE VENDEDORA
XVIII - DA OUTORGA DA ESCRITURA DEFINITIVA DO IMÓVEL
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: A escritura definitiva de compra e venda será outorgada ao PROMISSÁRIO COMPRADOR, ou ao cessionário, devidamente autorizado que for pelo PROMISSÁRIO COMPRADOR indicado como legítimo detentor do direito, após o pagamento de todas as prestações por parte deste último com a integralidade do preço ajustado neste instrumento. 

Parágrafo Primeiro: Todas as despesas relativas à outorga da escritura definitiva do referido imóvel (certidões, escritura e registro) correrão por conta do PROMISSÁRIO COMPRADOR.

Parágrafo Segundo: Foram apresentados neste ato para o PROMISSÁRIO COMPRADOR as certidões negativas atualizadas para com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal da PROMITENTE VENDEDORA, bem como a certidão do Registro de Imóveis e de ônus reais.

Parágrafo Terceiro: O PROMISSÁRIO COMPRADOR se compromete a levar este instrumento de compromisso de compra e venda para o Cartório do 1° Ofício e Tabelionato de Registro de Imóveis de Santa Bárbara de Goiás - GO para averbação, ciente que essa despesa correrá por sua conta, observando-se as previsões contidas no Parágrafo Quinto da Cláusula Décima Nona.
Parágrafo Quarto: O PROMISSÁRIO COMPRADOR obriga-se a escriturar o imóvel objeto deste instrumento até 90 (noventa) dias após a quitação da venda parcelada, ou se pago à vista, dentro do mesmo prazo contando da assinatura do contrato de compra e venda.

Parágrafo Quinto: Caso no prazo estipulado no parágrafo anterior o PROMISSÁRIO COMPRADOR não tenha escriturado o imóvel objeto deste contrato, pagará à PROMITENTE VENDEDORA multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor venal do imóvel, sem prejuízo das perdas e danos que ocasionar, ficando certo e ajustado que este percentual será acrescido de 5% (cinco por cento) por cada ano de atraso no recebimento da escritura.

Parágrafo Sexto: Persistindo o atraso, constante da cláusula décima quinta, por mais de 30 (trinta) dias, o contrato será considerado rescindido de pleno direito, com a consequente restituição do imóvel à PROMITENTE VENDEDORA.

XIX - DA CESSÃO DE DIREITOS DESTE CONTRATO
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: O PROMISSÁRIO COMPRADOR poderá ceder a terceiros os direitos oriundos deste contrato, sempre com a anuência da PROMITENTE VENDEDORA, desde que esteja em dia com as obrigações assumidas neste compromisso, pagando à ADMINISTRADORA uma taxa referente ao valor de um salário mínimo vigente à época da realização da cessão de direitos. FICANDO EXPRASSEMENTE PROIBIDA A CESSÃO PARA A EMPRESA BRITAGO - MINERACAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA DE SANTA BARBARA DE GOIAS, GO CNPJ 03.007.590/0001-72, OU PARA QUALQUER SÓCIA DA MESMA, REPRESENTANTE LEGAL, OU TERCEIRO INTERESSADO SOB PENA DE RESCISÃO UNILATERAL DO PRESENTE INSTRUMENTO CONTRATUAL.
Parágrafo Único: A inobservância pelo PROMISSÁRIO COMPRADOR da condição de concordância da PROMITENTE VENDEDORA tornará o PROMISSÁRIO COMPRADOR solidariamente responsável no cumprimento das obrigações contratuais por seus cessionários, conforme legislação específica.

XX - DA RESCISÃO DESTE CONTRATO
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: O presente contrato será rescindido de pleno direito se: o(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), após o vencimento de 03 (três) parcelas (em atraso), já constituído em mora, não pagar a prestação ou prestações vencidas e as que se vencerem até aquela data, acrescido de juros, multa, custas processuais, custas de intimação e honorários advocatícios de 10% (dez por cento) na fase extrajudicial e 20% (vinte por cento) na fase arbitral ou judicial, aplicados sobre o total do débito.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: Fica facultado à PROMITENTE VENDEDORA e em referência aos Contratos Averbados no Cartório de Registro de Imóvel de Santa Bárbara de Goiás/Goiás, proceder com a intimação do(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), através de requerimento ao Oficial deste Registro de Imóveis, o qual poderá proceder-lhe via Carta Registrada (AR) ou outro modo escolhido pela Vendedora para que o Promissário Comprador venha purgar a mora.

Parágrafo Único: Ocorrida a rescisão de que trata a cláusula anterior, a PROMITENTE VENDEDORA promoverá o cancelamento do registro do Contrato no cartório imobiliário, ficando autorizada a reintegrar-se imediatamente na posse do imóvel.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA: O PROMISSÁRIO COMPRADOR incorrerá em Multa Penal correspondente a 10% (dez por cento), sobre o valor atualizado do contrato, nos termos do art. 408 e seguintes do Código Civil de 2002, caso venha a dar motivo à rescisão deste instrumento, não se isentando das responsabilidades contidas neste contrato. O PROMISSARIO COMPRADOR perderá ainda direito à devolução da taxa de corretagem no importe de 6% (seis por cento). O prazo de devolução do valor constante desse parágrafo será realizado nas mesmas condições do recebimento.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA: O PROMITENTE VENDEDOR poderá reter os valores correspondentes à fruição do imóvel. A retenção em questão, será no importe de 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) sobre o valor atualizado do contrato, cujo prazo será contado a partir da data da transmissão da posse do imóvel ao adquirente até sua restituição ao loteador. Desse modo, o(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES) estará(ão) sujeito(s) ao pagamento decorrente da seguinte operação: “A” 0,75 (setenta e cinco centésimos por cento) MULTIPLICADO POR “B” R$ XX.XXX,XX (valor atualizado do Contrato) MULTIPLICADO POR “C” XX (número de meses em que o imóvel esteve em sua posse, devendo ser considerada a data de restituição como termo final), sendo que:

A x B x C = VALOR DA FRUIÇÃO DO IMÓVEL

Assinatura Específica para esta Cláusula:

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA: No que se referem aos demais pagamentos eventualmente devidos pelo(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), além das retenções previstas nas Cláusulas Vigésima Nona e Trigésima deste instrumento, o PROMITENTE VENDEDOR poderá descontar do(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), os seguintes valores:

a) os encargos moratórios relativos às prestações pagas em atraso pelo adquirente;

b)  os débitos de impostos sobre a propriedade territorial rural, bem como tributos, custas e emolumentos incidentes sobre a restituição e/ou rescisão;

c)  a comissão de corretagem.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA: No que tange a devolução de valores remanescentes ao(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), realizado os descontos previstos nas Cláusulas Vigésima Nona, Trigésima e Trigésima Primeira deste instrumento, caso haja valor a ser restituído ao(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), a restituição devida pelo PROMITENTE VENDEDOR será realizada até a quantidade de parcelas pagas pelo(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES).
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA: O presente contrato é firmado nos termos dos Artigos 481 e seguintes do Código Civil Brasileiro. Os casos omissos e não pactuados serão resolvidos de acordo com a legislação vigente no País, sendo o mesmo oriundo da proposta para aquisição de imóvel encaminhada à PROMITENTE VENDEDORA pelo PROMISSÁRIO COMPRADOR, a qual fica fazendo dele parte integrante, e obrigam os contratantes, seus herdeiros ou sucessores, os quais se comprometem a fazer sempre firme e valiosa a operação. 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA: Além das infrações previstas em Lei e neste contrato, que autorizam a rescisão contratual, a PROMITENTE VENDEDORA poderá rescindi-lo UNILATERALMENTE SEM PRÉVIA NOTIFICAÇÃO DO(S) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), ou considerar antecipadamente vencido o total da dívida, também na ocorrência dos seguintes fatos:

a) requerimento de concordata ou falência do(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), se tratar de firma comercial;

b) constituição de ônus real pelo(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), ou seus sucessores e cessionários, sobre os direitos de propriedade, domínio e uso incidentes sobre o objeto do presente contrato, sem prévia comunicação à VENDEDORA; 

c) Propositura de ação judicial de execução ou reipersecutória contra o(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), seus sucessores e cessionários;

d) Inadimplência na obrigação de terminar a construção, dentro do prazo de 05 (cinco) anos da data da aquisição do móvel, de pelo menos uma residência;

e) Após atraso no pagamento total ou parcial de 06 (seis) parcelas, hipótese na qual as partes dispensam notificação extrajudicial ou comunicação de qualquer estilo, ficando as parcelas outrora adimplidas retidas pela PROMITENTE VENDEDORA suficientes para cobrir perdas e danos da inadimplência. Fica facultada ainda a propositura de ação judicial para execução das multas previstas no presente instrumento a título de rescisão;

f) Em razão da inadimplência de qualquer parcela da intermediação imobiliária.
g) Após atraso no pagamento total ou parcial de 01 (uma) parcela de balão anual, hipótese na qual as partes dispensam notificação extrajudicial ou comunicação de qualquer estilo, ficando as parcelas outrora adimplidas retidas pela PROMITENTE VENDEDORA suficientes para cobrir perdas e danos da inadimplência. Fica facultada ainda a propositura de ação judicial para execução das multas previstas no presente instrumento a título de rescisão.

Assinatura Específica para esta Cláusula e suas alíneas:

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA: Ocorrendo a rescisão do presente Contrato, o(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES) obriga(m)-se a devolver o imóvel imediatamente à PROMITENTE VENDEDORA, que terá o direito de reintegrar-se na posse do mesmo.

Parágrafo Primeiro: Havendo no imóvel benfeitorias ou obras já realizadas pelo(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), estas serão incorporadas ao imóvel. A não devolução do imóvel como previsto no parágrafo anterior, caracterizará ato de esbulho possessório reparável por reintegração liminar de posse, nos termos legais do Código Civil Brasileiro de 2002 (CC/02).

Parágrafo Segundo: Ocorrendo a condição resolutiva prevista nesta Cláusula e optando a PROMITENTE VENDEDORA por desfazer a venda, deverá(ão) o(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES) ser(em) notificado(s) desta decisão, por escrito, através do Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou via postal por carta registrada, a critério exclusivo daquela, endereçada ao endereço do(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), conforme indicado em cláusula deste contrato.

Parágrafo Terceiro: O(S) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES) terá(ão), nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias para exercer a faculdade que lhe permite a lei de purgar a mora, mediante pagamento do total do débito vencido e seus acréscimos legais e contratuais. Não o fazendo dentro deste prazo o contrato estará rescindido de pleno direito sem necessidade de qualquer outro aviso, notificação ou procedimento extrajudicial ou judicial/arbitral e a VENDEDORA poderá imitir-se na posse do imóvel para dele usar, gozar e livremente dispor, recolocando-o à venda, se assim o desejar. 

Parágrafo Quarto: O pagamento parcial ou total, prometido e/ou realizado pelo(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), descrito na “Proposta de Compra”, POR SE TRATAR DE PAGAMENTO DE SERVIÇO DE INTERMEDIAÇÃO E APROXIMAÇÃO DAS PARTES, NÃO SERÁ DEVOLVIDO EM NENHUMA HIPÓTESE.
Parágrafo Quinto: O pagamento parcial ou total, prometido e/ou realizado pelo(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(ES), descrito na “Proposta de Compra”, POR SE TRATAR DE PAGAMENTO DE SERVIÇO DE INTERMEDIAÇÃO E APROXIMAÇÃO DAS PARTES, NÃO SERÁ DEVOLVIDO EM NENHUMA HIPÓTESE.
XXI - DA CLÁUSULA PROCURATÓRIA
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA: Caso figure neste instrumento mais de um PROMISSÁRIO COMPRADOR e/ou DEVEDOR, os mesmos, retro qualificados, desde já, e por meio deste instrumento, outorgam procurações recíprocas, constituindo um ao outro como seu procurador, para o fim especial de, em conjunto ou separadamente, independentemente da ordem de nomeação, representar um ao outro perante quaisquer ações judiciais/arbitrais relacionadas com este contrato, conferindo poderes amplos e especiais para receber citações, inclusive inicial, notificações e intimações, receber notificação do Cartório de Tabelionato de Notas e de Registro de Imóveis, receber notificação e intimação arbitral, bem como receber intimação de Sentença Arbitral, receber citação de ação de cumprimento de Sentença Arbitral no Poder Judiciário, bem como para confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir livremente, dar e receber quitação, receber dinheiro, inclusive eventual restituição de parcelas, desistir, renunciar direito sobre o qual se funda a ação, firmar compromissos, e fazer cessões de direitos, em especial junto ao procedimento arbitral previsto neste contrato.
Assinatura Especifica para essa Cláusula:

XXII – CLÁUSULA DE ABANDONO DO IMÓVEL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA: DO ABANDONO DO IMÓVEL. Com o objetivo de resguardar e defender o imóvel de quaisquer eventualidades, ante a ausência dos Promissários Compradores e, no intento de promover a integridade do mesmo contra possíveis esbulhos e depredações, ficam os Promitentes Vendedores autorizados a IMITIREM-SE na posse do imóvel objeto deste instrumento, desde que fique comprovado o abandono do imóvel pelos Promissários Compradores, independentemente de qualquer procedimento judicial/arbitral prévio, podendo utilizar, se necessário, abertura de portas ou emprego de força para arrombá-lo.
Parágrafo Primeiro: Caracteriza-se como abandono, a ausência habitual e prolongada do imóvel pelos Promissários Compradores, no prazo máximo de 02 (Dois) Meses.

Parágrafo Segundo: No abandono do imóvel por prazo de 02 (Dois) meses, os Promissários Compradores autorizam os Promitente Vendedores a imitirem-se na posse do imóvel de forma extrajudicial, podendo realizar abertura das portas e demais acessos, sem a incidência de nenhum prejuízo ou indenizações em face do Promitente Vendedor.

Assinatura específica para essa Cláusula e os Parágrafos:


XXIII – DO FORO
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA: Todo litígio ou controvérsia originário ou decorrente deste instrumento será definitivamente decidido por arbitragem. A arbitragem será administrada pela SEGUNDA CORTE DE CONCILIAÇÃO E ARBITRAGEM DE GOIANIA-GO. (2ª CCA-GO), eleita pelas partes e indicada nesta clausula, cujo Estatuto e Regimento Interno, registrado no Cartório de Títulos e Documentos, as partes adotam e declaram conhecer, concordar e integrar este instrumento. Qualquer das partes que desejar instaurar o procedimento arbitral, manifestará sua intenção à 2ª CCA-GO, indicando a matéria que será objeto da arbitragem, o seu valor, o nome e qualificação completa da parte contraria, anexando cópia do contrato/convenção. A controvérsia será dirimida por arbitro preferencialmente único, dentre a lista de nomeados pela 2º CCA-GO. A direito. O Termo de Compromisso Arbitral conterá o arbitro que julgará a controvérsia, o valor e a data de pagamento dos honorários arbitrais, a data da publicação da sentença arbitral. Havendo desentendimento quanto a constituição do compromisso arbitral o mesmo será resolvido pelo Conciliador-árbitro da 2ª CCA-GO, nos moldes preconizados na Lei nº. 9.307, de 23 de setembro de 1996. O idioma oficial da arbitragem deve ser o português.

Assinatura Especifica para essa Cláusula:



E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente contrato, com anuência de 02 (duas) testemunhas, protestando fazê-lo sempre bom e válido, por si e por seus sucessores. 

Goiânia - GO, 02 de Junho de 2023


Testemunhas: 





























PROMISSÁRIO (A) COMPRADOR (A)
































PROMISSÁRIO (A) COMPRADOR (A)
































PROMISSÁRIO (A) COMPRADOR (A)
































PROMISSÁRIO (A) COMPRADOR (A)
































PROMISSÁRIO (A) COMPRADOR (A)














PROMISSÁRIO (A) COMPRADOR (A)
































PROMISSÁRIO (A) COMPRADOR (A)
































PROMISSÁRIO (A) COMPRADOR (A)
































PROMITENTE VENDEDOR (A)
































PROMISSÁRIO (A) COMPRADOR (A)
































PROMITENTE VENDEDOR (A)
































PROMISSÁRIO (A) COMPRADOR (A)
































DANIELLA BORGES GONÇALVES DE SOUZA SEIXAS CPF: 039.490.721-36
































ANATALIANE FLAVIA NOGUEIRA CPF: 023.234.301.22
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